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ASSEMBLE!A DA REPUBLICA

Lei n.° 35/80
de 29 de Julho

Ratifica, com emendas, o Decreto-lei n.c 450/78,
de 30 de Dezembro, que reestrutura as secretarias judiciais
e as carreiras dos funcionarios de justica

A Assembleia da Repiblica decreta, nos termos
da alinea ¢) do artigo 165.° ¢ do n.° 3 do artigo 172.°
da Constitui¢do, o seguinte:

ARTIGO 1.°

Os artigos 3.2, 7., 8&.°, 15.°, 20.°, 23.°, 29.°, 39.°,
42.°, 43,0, 48.°, 69.°, 74.°, 78.°, 79.°, 81.°, 83.°, 84.°,
6., 89.%, 90., 95.°, 99.°, 103.°, 104.°, 107.°, 111.,
112, T8, 119, 122,00 126.°, 129.°, 135.°, 143.°,
144., 145, 148.°, 149.°, 150.°, 152.°, 154.c e 157.0
passam a ter a seguinte redacgio:

ARTIGO 3.°

| .- As sccretarias funcionam todos os dias
utcis, excepio aos sabados, das 9 horas e 30
minutos as 12 horas ¢ 30 minutos e das 14 as
18 horas.

2 —Em Lisboa e Porto o primeiro periodo de
abertura das secretarias decorre das 9 as 12
horas.

3 — As secretarias encerram ao piblico uma
hora antes do termo do horario diario.

ARTIGO 7.0

I = Os escrivdes de direito e os oficiais judi-
ciais s@o titulares da sec¢do para que foram
nomeados.

2 — O restante pessoal é distribuido, conforme
0s casos, por despacho do presidente do tribunal
ou do magisirado do Minis'ério Pidblico, ouvidos
os funcionarios.

ARTIGQO 8.¢

2— O servio externo da competéncia dos
oficiais judiciais pode ser distribuido, indepen-
den‘ementc da sec¢dio a que respeita, por forma
a obter-se o melhor aproveitamento dos itine-
rarios.

ARTIGO 15.°

ARTIGO 20.¢

Aos oficiais judiciais compete efectuar o ser-
vico externo da respectiva sec¢do de processos,
bem como o que superiormente lhes for distri-
butdo de acordo com as suas fungdes.

ARTIGO 23.°

Nas suas faltas e impedimentos o secretario
judicial € o escrivdo de direito sdo substituidos,
respectivamente, pelo escrivio de direito e pelo
escrivio-adjunto mais antigos e em exercicio.

ARTIGO 29.¢
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ARTIGO 39.°

I — As secretarias dos tribunais de 1.* instfn-
cia sdo dirigidas por secretérios judiciais ou por
escrivies de direito, respectivamente nas comar-
cas de acesso ou de ingresso.

2

b) Contar os processos e papéis avulsos e,
nos juizos criminais e correccionais,
efectuar as liquidag¢ses finais.

serdo cometidas aos escrivies de direito fungdes
de coadjuvagio dos sec-etarios judiciais.
ARTIGO 48.
Sao atribuicdes das secretarias-gerais:

a) Distribuir os processos e papéis pelas sec-
¢6es dos tribunais e ali fazer a sua ime-
diata entrega, mediante rec'bo.

.........................................................

ARTIGO 69.°

(Arquivamento de processos. livros e papéis)

I — Consideram-se findos:

2 — Os processos judiciais, livros e papéis da-
rao ingresso no arquivo do tribunal, apos a fis-
calizagdo do Ministério Pdblico e a correcgdo do
juiz referidos no artigo 33.° do Decreto-Lej
n.* 269/78, de 1 de Setembro

ARTIGO 74+

.........................................................
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ARTIGO 78.°
L o e
2 — Quando ocorra motivo justificado, o di-
rector-geral dos Servigos Judiciais pode autorizar
a residéncia em localidade diferente.

ARTIGO 79.¢

L e

2 — Nio sdo consideradas faltas as auséncias,
até ao limite de quatro por més, que ocorram
em virtude do exercicio de fungdes directivas em
organizagdes sindicais ou de classe.

3 — Em caso de auséncia, os funcionérios de-
vem ‘nformar previamente o respectivo superior
hierarquico e indicar o local em que podem ser
encontrados: se a urgéncia da saida ndo permitir
a obteng¢do prévia de autorizagdo, cumpre ao
funcionario comunica-la imediatamente por tele-
grama, oferecendo, na primeira oportunidade, a
necessdria justificagdo.

ARTIGO 81.°
Aos funcionérios de justica é vedado:

a) Exercer fungdes no tribunal ou juizo em
que sirvam magistrados judiciais ou do
Ministério Pablico a que estejam liga-
gados por casamento, parentesco ou afi-
nidade em qualquer grau da linha recta
ou até ao 2.° grau da linha colateral;

b) Exercer qualquer fun¢do remunerada, pui-
blica ou privada;

¢) Exercer a fungdo de jurado;

d) Exercer a fungdo de juiz social;

e) Pertencer as comissGes concelhias de ar-
rendamento rural.

ARTIGO 83.0

D e

2 — Os escrivdes de 1.» classe dos tribunais su-
periores auferem o vencimento correspondente
ao cargo de secretario judicial.

3 — A tabela referida no n.° 1 pode ser alterada
por decreto-lei dos Ministros da Justica e das
Finan¢as e do Plano e do Secretario de Estado
da Administracdo Publica e constitui, para os
oficiais de justica, o respectivo vencimento de
categoria.

4 — Sempre que o Governo decrete a melhoria
dos vencimentos do funcionalismo piblico, sera
atribuido aos oficia’s de justica o aumento atri-
buido a letra da categoria da tabela geral da fun-
¢do publica cujo vencimento seja equivalente a
sua remunerac¢io global.

5 —Sempre que um funciondrio seja promo-
vido a uma categoria superior ou transferido, terd
direito a receber o vencimento correspondente &
anter’or categoria ou lugar até tomar posse da
nova categoria ou lugar.

ARTIGO 84.°

1 — O pessoal do quadro de oficiais de justiga
participa em custas nos termos a estabelecer por
decreto-lei dos Ministros da Justiga e das Finan-
¢as e do Plano e do Secretario de Estado da Ad-
ministragdo Publica; a participagdo em custas
constitui o vencimento de exercicio do respectivo
pessoal.

2 — O decreto-lei referido no nimero anterior
ndo podera fixar quantia inferior & que ja é atri-
buida para os mesmos fins.

ARTIGO 86.°

1 — Os funcionarios de justica tém direito ao
reembolso, s¢ ndo optarem pelo recebimento
adiantado, das despesas com a sua deslocagdo ¢
do agregado familiar ¢ transporte de bagagem,
quando se trate de deslocagdo por motivo de
promogdo, transferéncia e servigo entre comaroas
do territério nacional ou entre estas ¢ Macau.

a) (Eliminado.)
b) (Eliminado.)

2 — O disposto no nimero anterior n@o ¢ apli-
cavel aos casos em que a deslocagdo se deva a
permuta.

3 o e

a) A entrada e livre trinsito em todos os lu-
gares pliblicos por motivo de servigo;

b) A utilizagio dos meios de transporte pi-
blico na area da comarca, quando em
Servigo;

¢) Diuturnidades nos termos da alinea &) do
n° 2 do artigo 88.° do Decreto-Lei
n.° 364/77, de 2 de Setembro.

3 — E facultada aos oficiais de justica a per-
muta de lugares da mesma categoria quando te-
nham ma's de dois anos de servigo efectivo no
lugar.

4 — £ direito dos oficiais judiciais o uso, porte
e manifesto gratuito de arma de defesa, inde-
pendentemente de licenga cxigida em lei especial.

ARTIGO 90.°

Os funcionarios de justiga sdo classificados pelo
Conselho Superior da Magistratura, de acordo
com o seu mérito, de Muito bom, Bom com dis-
tincdo, Bom, Suficiente ¢ Mediocre.

ARTIGO 95.°

Os funcionarios de justica em comissdo de
servigo ou em regime de requisi¢io sdo classi-
ficados se o Conselho Superior da Magistratura
dispuser de elementos bastantes ou se os puder
obter, ordenando, para efeito, a correspondente
inspec¢do, nos termos do artigo 94.°

ARTIGO 99.°

1— Até ao dia 15 de cada més, a Direcgao-
-Geral dos Servigos Judicidrios declarard aberto
concurso, mediante aviso no Didrio da Republica,
em lista da qual constem todas as vagas que se
tiverem verificado no més anterior.

3 — Em cada concurso pode ser requerido mais
do que um lugar, devendo, nesse caso, os candi-
datos graduar a sua preferéncia no respectivo
requerimento, que serd acompanhado de tantas
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copias, isentas de selo, quantos os lugares reque-
ridos.
B

ARTIGO 103.°

Os lugares de secretario de tribunal superior
s@o providos, em comissdo de servigo, por livre
escolha do Ministro da Justica, por secretérios
judiciais com classificagdo de Muito bom, de
preferéncia licenciados em Direito.

ARTIGO 104,

3 —Os escrivdes dz dire'to que a data da pu-
blicagdo do presente diploma tenham pslo menos
trés anos de servico na classe e classificacio ndo
inferior a Bom serdo admitidos a0 concurso para
secretarios judiciais, com dispensa de frequénca
do curso a que se refere o n.° 1.

4 — A nomeag@o efectua-se com preferéncha
para os escrivdes de direito dispensados da fre-
quéncia do curso quz possuam classificacdo de
servigo superor ou igual a obtida na graduagdo
dos candidatos aons respectivos cursos.

ARTIGO 107.°

3 —Na primeira lista de antiguidades e res-
pectiva graduacdo dos escrivies de direito de
1.» classe elaborada apds a entrada em vigor
deste d'ploma € dispensado o requisito de tempo
de servi¢o na classe anterior.

ARTIGO ill.°
1 — O ingresso no quadro de oficial de justica
faz-se pelas categorias de oficial judicial ou de
escriturario.
2 — Os lugares de oficial judic-a! e de escritu-
rario judicial sdo providos por individuos que:
a) Possuam como ‘habilitagdes minimas o
cutso geral do ensino secundario ou
equivalente, preferindo os que tenham
maiores habilitagGes literarias, e, em
caso de igualdade de habilitagGes, os
mais velhos;
D) e,
3 — A nomeagdo tem caracter provisério du-
rante um ano, apés o que os funciondrios sao
definitivamente providos, se tiverem revelado ap-
tiddo, ou exonerados, no caso contrario.
b e,

4 — Os estagiarios receberdo durante o estagio
um subsidio igual ao saldrio minimo nacional.

ARTIGO 118.°

L

2 — Os lugares de terceiro-oficial sdo providos,
mediante concurso de provas piblicas, de entre:

ARTIGO 119.

!

1 — O ingres:o no quadro do pessoal adminis-
trativo faz-se pelas categor'as dz terceiro-oficial,
nos termos do a tigo an‘crior, e de escriturario-
-dactilégrafo.

L

D

2 — Os func’onarios em comissido de servico es-
tranha zo Ministér'o da Juntiga tém dire’to a optar
entre as romunera¢dss que competem aos seus
cargos judicidrios ou as corcespondentes aos car-
gos efectivamante cxercidos, as quais serfio pagas
pala entidade onde prestam fungdes.

ARTIGO 126.°

Os funcionérios de just’ca tomam posse perante
o pres‘dente do respactivo tribunal.

ARTIGO 129.°

2 — A situac@io de disponibilidad= nio implica
perda de antiguidade ou qualquer remuneragio.

ARTIGO 135.°

Aplicam-se subs‘diariamente aos oficiais de jus-
tica, com as nccessdras adaptagdes, o disposto
nos artigos 64.7, 63.”, 62.° ¢ 76.> a 138.c e n.° 4
do artigo 191.® do Es‘atuto dos Magistrados Judi-
ciais, aprovado pzsla Lei n.° 85/77, de 13 de De-
zembro, ¢ n.> 1 do art'go 90. do Decreto-Lei
n.°c 364/77, de 2 de Setembro.

ARTIGO 143.°

b e

2 — Os funcionarios referidos no nimero ante-

rior auferem, respect’vamante, o vencimento cor-

respondente aos cargos d= escriviv de direito de
1.® classe e escrivdo de direito de 2 ® classe.

ARTIGO 144,

E extensivo aos chefes de secretaria que che-
fiavam as seccdes centrais de ‘nformagiio e ar-
quivo das Secretarias Gerais dos Tribunais Ci-
veis e Criminais dz Lisboa e Po~to o disposto no
n.° 1 do artigo 141.”, sendo-lhes aplicavel, quanto
a remuneracoes, o regime estabelecido para os
secretarios judiciais.

ARTIGO 145.°

4 — Os funcionarios referidos no n.° 1 manterio
as remuneragdes que vinham aufer'ndo nos tri-
bunais do trabalho, salvo se lhes vier a competir
remuneragdo superior.

ARTIGO 148.°

"1 —O disposio no artigo anterior ¢ aplicavel
ao pessoal assalariado que preste servico na Se-
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cretaria-Geral dos Tribunais Civels e Crmina
do Porto.

ARTIGO 149.»

| — Enquanto ndo for organizado o curso a
que sz refere o artigo 105.%, 03 lugares de secreta-
rio judicial sdo providos por contadores, funcio-
narios do quadro dos antigos chefes de secretaria
e escrivaes de 1.2 classe com, p2lo menos, tré; ano;
de servigo efectivo em qualquer das categorias e
classificagdo ndo inferior a Bom, preferindo s
ma's bem classificados, e, em caso de igualdads,
os mais velhos.

2 — Enquanto ndo for organizado o curso a
que se refere o n.° 1 do artigo 108.°, os lugares
dz escrivio de direito de 2.* classe sdo providos
por escrivies-adjuntos, nas cond’¢des previstas no
ndmero anterior.

ARTIGO 150.°

2 — Gozam de preferéncia em cada secretaria
o3 funcionarios colocados no lugar correspondente
a nova categoria, desde que, sendo de 1.* classe,
tenham pelo menos trés anos de exercicio no
lugar e classificagdo de servigo ndo inferior a
Muito bom.

3 — Os funcionarios que desempenham presen-
temante as fungdes de chefe de seoretar'a e que
ndo obtenham provimento como secretarios judi-
ciais mantém aquela designagd@o e ficam na secre-
taria onde prestam servigo, salvo se desejarem
ser colocados como escrivdes de direito na mesma
ou noutra secretaria.

ARTIGO 152.°

2 — (Eliminado.)

ARTIGO [54.°

| — Os secretarios de inspecgdo € os oficiais de
justica em servigo no Conselho Superior da Ma-
gistratura, no Gabinete do Ministro da Justi¢a
e na Auditoria Jurid’ca daquele Ministério man-
ter-se-a0 em funcdzs nos lugares que vém de-
sempenhando como requisitados.

2 — Os funcionarios referidos no nimero an-
terior que tiverem a categoria de escrivdes de
1.» classs auferem o vencimento correspondente
ao cargo de secretéario judicial.

ARTIGO 157.°

1 — Durante o periodo de c’nco anos, os re-
quisitos exigidos pelas alineas @) e b) do n.° 2
do artigo 111.° serdo substituidos por declaragdo
do chefe de secretaria comprovativa da prética
de servigo pelo periodo minimo dz dois meses ¢
dos conhecimentos de dactilografia.

2 —Sem prejuizo do disposto no n.° 3 do ar-
tigo 147.°, os candidatos referidos no niumero an-
terior, mesmo que s6 possuidores da habilitagio
do ciclo preparatério do ensino secundario ou
curso equivalente, bem como oS funcionarios ac-

tualmente providos interinamente, gozam de pre-
feréncia absoluta na nomeagido para lugares de
ingresso do quadro de oficais de justica.

ARTIGO 2°
E revogado o artigo 158.°

ARTIGO 3.°

Os artigos 159.°, 160.°, 161.°, 162.° ¢ 163.° passam
a ser os artigos 158.°, 159.°, 160.°, 161.° ¢ 162.°, res-
pectivamente, e s3o aditados os artigos 161.°-A e
161.°-B, com as seguintes redacg¢des: '

ARTIGO 161.°-A
(Diuturnidades)

| — As diuturnidades que integram a pensdo
de aposentagdo dos oficiais de justica que tenham
sido aposentados a partir de 1 de Agosto de 1978
passam a ser calouladas em conformidade ocom
a alinea c) do artigo 89.°

2 — O disposto no numero anterior € aplicavel
aos funcionarios nele mencionados cuja aposen-
tacdo se opere por efeito da entrada em vigor do -
presente diploma.

ARTIGO 161.0-B
(Efeltos)

Os chefes de secretaria que, por for¢a da re-
dacgio dada inicialmente do n.° 2 do artigo 150.°,
viram provido o lugar de secretario judicial na
comarca onde prestavam fungSes poderdo bene-
ficiar do disposto no n.° 3 daquela disposi¢do se
o requererem no prazo de sessenta dias.

ARTIGO 4.°
(Mapas de funcionérios)

Sem prejuizo do disposto no artigo anterior, o Go-
verno fara publicar novos mapas dos funciondrios de
justica, com as modificagdes decorrentes das altera-
¢oes introduzidas pelo presente diploma quanto aos
lugares de secretario judicial e de chefe de secreta-
ria.

. ARTIGO 5.°

S3o revogados s artigos 251.° a 362.° do Estatuto
Judiciario, aprovado pelo Decreto-Lei n.c 44 278, de
14 de Abril de 1962.

ARTIGO 6.>

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicagdo, ressalvando-se os efeitos produ-
zidos na vigéncia da redacgdo inicial do Decreto-Lei
n.° 450/78, de 30 de Dezembro.

Aprovada em 26 de Junho de 1980.

O Vice-Presidente da Assembleia da Repiiblica, em
exercicio., Anténio Duarie Arnaut.

Promulgada em 14 de Julho de 1980.
Publique-se

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES. — O Primeiro-Ministro, Francisco Sd Carneiro.
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Tabela a que se refere o artigo 83.*

Letra
Categorias de
vencimento

Oficiais de justica

Secretério de tribunal superior .......................
Secretdrio judicial ......ooiiiiiiiiiiiir e,
Escrivao de direito de 1.* classe .................oce..
Escrivdo de direito de 2.* classe .......................
EScrivao-adjunto .......ccoooviiiiiiniiiiiiniieinininneene,
Oficial judicial ...........cccceoiiriiiniiiiiiiiiinienennn,
Escriturfrio judicial .............c.ccciiviiiiiinin

ZZr—-Qomy

Pessoal administrativo

ASLHGLEGEGITLILIVLLOSCLEOSHEGSOCUHEFOGY

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA

Decreto Regulamentar n.° 32/80
de 29 de Julho

Ao criar a Direc¢do-Geral dos Espectaculos ¢ do
Direito de Autor, o Decreto-Lei m.c 59/80, de 3 de
Abril, remete para diplomas préprios a definigio da
sua estrutura, atribuigdes e competéncias, bem como
dos seus quadros e regime do pessoal. B o que se
concretiza com o presente diploma, que pretende
consagrar a eficicia dos servigos paralelamente a
uma descentralizagdo que tem sido preocupagio do-
minante.

A Direc¢do-Geral dos Espectaculos e do Direito
de Autor, agora estruturada, competir4, por um lado,
a manutengdo da disciplina da actividade dos espec-
taculos e divertimentos publicos, cabendo-the também
propor a substituicio da legislagio que se encontre
desactualizada por mecanismos legais modernos que
consagram acg¢des de cardcter formativo. Por outro
lado, prestard a Direcgdo-Geral dos Espectaculos e
do Direito de Autor apoio técnico avs recintos de
especticulos e divertimentos publicos € promovers e
apoiard a sua construcio, reconstrugdo, restauro €
apetrechamento com vista a dotar o Pais com um
nimero cada vez maior de recintos de espectaculos
com condigdes de seguranga ¢ conforto.

No que respeita ao direito de autor, pretende-se
essencialmente promover medidas tendentes A sua pro-
tecgdo, fazer respeitar a legislagdo respectiva e aoctua-
lizar o depésito legal, tendo-se em vista o desenvol-
vimento cultural do Pais, através de uma mais ampla
circulagdo das obras literdrias e antisticas.

Nesta conformidade, proocura-se dotar os servigos
da Direc¢do-Geral dos Espectéiculos ¢ do Direito de
Autor dos meios adequados, com um sentido funda-
mentalmente pedagégico, tendo sobretudo em consi-
deragdo a defesa dos legitimos direitos e interesses
da populagio.

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 202.° da Constitui¢do, o seguinte:

CAPITULO |
Natureza e atribui¢des

Artigo 1.> A Direcgdo-Geral dos Espectaculos e do
Direito de Autor compete:

a) Assegurar o cumprimento da legislagio sobre
espectaculos ¢ divertimentos piiblicos ¢ so-
bre o direito de autor, através de acgdes de
cardoter informativo, orientador ou fiscali-
zador;

b) Estudar ¢ propor as medidas necessarias para
a permanente actualizagdo sobre especta-
culos, divertimentos piiblicos, direitos de au-
tor ¢ afins;

¢) Estudar e propor a concessdo de empréstimos,
garantias de onédito ou subsidios para a
construgdo, remodelagio ou reequipamento
de recintos de espectioulos ¢ divertimentos
publicos;

d) Estudar e propor o arrendamento e cessio de
exploracdo de recintos de espectbculos e
divertimentos publicos;

e) Estudar e propor as decisdes respeitantes a
afectagdo a fins diferentes da exploragio
teatral, de recintos licenciados como teatros
e cine-teatros;

f) Propor o encerramento de recintos de espec-
taculos e divertimentos publicos quando tal
medida se imponha;

g) Assegurar o estudo sistematico, armazena-
mento € tratamento automatico de dados
informaticos sobre espectaculos;

h) Assegurar os servigos de registo de obras inte-
lectuais e dos organismos que em Portugal
representam os interesses dos autores;

) Manter a agenda cronolégica da queda das
obras mo dominio piblico.

CAPITULO 11
Orgaos e servigos

Art. 2.°— 1 — A Direcgio-Geral dos Espectaculos ¢
do Direito de Autor ¢ dirigida por um director-geral,
8 quem compete orientar, coordenar e dirigir todos
0S8 Servigos.

2 — O director-geral serd coadjuvado por um sub-
director-geral, que o substituird nas suas auséncias e
impedimentos.

Art. 3.° A Direcgiio-Geral dos Espectaculos e do
Direito de Autor compreende os seguintes Servigos:

a) Direcgdo dos Servigos do Direito de Autor;
b) Reparti¢do dos Espectaoulos;

¢) Reparticdo Administrativa:

d) Divisdo de Informatica;

e) Divisdgo de Inspecgio;

f) Divisdo de Contencioso;

g) Divisdo de Apoio Técnico;

h) Servigos regionais e delegados concelhios.
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Art. 4. A Direcgdo dos Servigos do Direito de Au-
tor compete:

a) Proceder ao reg'sto de obras intelectuais e das
entidades individuais e colectivas que repre-
sentam em Portugal os interesses dos auto-
res ou Seus SUCEsSOTeS;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro das
obras intelectuais ¢ proceder as diligéncias
necessarias para a identificag@o dos titubares
dos respectivos direitos de autor;

¢) Processar a cobranga das taxas previstas na
legislagdo em vigor;

d) Prestar informagdes sobre os titulares dos di-
reitos das obras intelectuais publicadas em
Portugal.

Ant. 5.° — 1 — A Direcgido dos Servigos do Direito
de Autor compreende:

a) Centro de Informacio;
b) Reparti¢do de Cadastro ¢ Processamento.

2 — Ao Centro de Informagdo, dirigido por um
ohefe de divisdo, compete:

a) Informar sobrz a titutaridade dos direitos de
autor ¢ sobre a mespectiva legislagdo;

b) Seleccionar, coordenar e preparar a documen-
tagio e informac@o referente a todos os
dominios do direito de autor;

¢) Amnalisar os relatérios provenientes de orga-
nismos nacionais ou internacionais relacio-
nados com o direito de autor;

d) Informar teonicamente os delegados de Portu-
gal as conferéncias sobre direito de autor.

3 — A Reparti¢ao de Cadastro ¢ Processamento
compreende:

a) Secgdo de Registo;
b) Seccdo de Depdsito Legal;
¢) Secgdo de Processamento ¢ de Gestdo.

4 — A Secgdo de Registo compete:

a) Organizar ¢ manter actualizados os ficheiros
das obras intelectuais ¢ dos autores e iden-
tificar os titulares dos direitos;

b) Promover o registo das obras cujos direitos
pertencam ao Estado ou que sejam passiveis
de incidéncia de taxas nos termos da lei;

¢) Promover o registo das obras intelectuais e
cobranga dos emolumentos devidos;

d) Proceder ao registo das entidades individuais
ou colectivas que representam em Portugal
os interesses dos direitos de autor das obras
editadas grafica e fonograficamente em Por-
tugal;

e) Manter a agenda cronolégica da queda das
obras no dominio publico.

5 — A Secgdo de Depoésito Legal compete:

a) Receber os exemplares que constituem o de-
pobsito legal e as respectivas autorizagtes dos
autores;

b) Proceder a distribui¢do dos exemplares referi-
dos na alinea anterior em conformidade
com a legislagdo aplicavel.

6 — A Secgiio de Processamento ¢ de Gestdo com-
pete controlar o processamento das taxas previstas
na lei e calcular as verbas a cobrar aos usuarios.

Art. 6.°— 1 — A Repartigio dos Espectaculos in-
cumbe a aplicagdo da legislagao de espectaculos que
ndo seja da competéncia de outros servigos.

2 — A Repartigido dos Espectaculos compreende:

a) Sec¢dao de Expediente Geral;
b) Secc¢do de Registo de Actividade,
c) Secc¢io de*Controle.

3 — A Sec¢do de Expediente Geral compete:

a) A concessdo de visto para realizagdes de espec-
taculos e divertimentos ptiblicos;

b) O registo de entrada e organizagdo de proces-
sos relativos aos elementos de espectaculos
submetidos a classificagao;

¢) A informagdo da classificagdo dos espectaculos;

d) Passagem, averbamento e revalidagido das di-
versas licengas previstas na legislagdo de
espectaculos.

4 — A Sec¢do de Registo de Actividade compete:

a) A organizagdo ¢ actualiza¢do dos registos das
pessoas e entidades a ela sujeitas ¢ a prepa-

ragdo e informagdo dos respectivos proces-
S0S;

b) A organizagdo e informagao dos processos re-
lativos & concessdo «de autorizagdo para a
realizagdo de espectaculos acidentais;

¢) A passagem de alvarés.

S — A Secgdo de Controle compete controlar a li-
quidagdo do adicional sobre o prego dos bithetes dos
espectaculos e de outras taxas previstas na lei ¢ infor-
mar a Divisdo de Contencioso sobre eventuais infrac-

Art. 7.°— 1 — A Reparti¢gio Administrativa com-
pete assegurar os servicos de administracdo financeira
e patrimonial, de expediente e arquivo da Direcgio-
-Geral.

2 — A Reparti¢do Administrativa compreende:

a) Secgdo de Contabilidade;
b) Secgdo de Aprovisionamento e Patriménio;
* ¢) Seccdo de Assuntos Gerais.

3 — A Secgdo de Contabilidade compete:

a) Elaborar o projecto de or¢amento da Direcgao-
-Geral;

b) Processar todas as despesas resultantes da exe-
cucdo do orgamento a que se refere a alinea
anterior;

¢) Processar as verbas referentes as vistorias e
outras previstas na legislagdo sobre espec-
taculos;

d) Verificar as importdncias dos fundos perma-
nentes 4 sua guarda.

4 — A Secgdo de Aprovisionamento ¢ Patriménio
compete:

a) Assegurar o apetrechamento dos servigos da
Direcgdao-Geral, mantendo em depdsito o
material indispensével ao seu regular fun-
cionamento;
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b) Assegurar a gestdo do patriménio existente,
zelando pela conservagdo das instalagdes e
equipamento ¢ mantendo actualizado o res-
pectivo cadastro;

c) Assegurar a gestdo do parque de equipamento
técnico e guarda-roupa, zelando pela sua
conservagdo ¢ mantendo actualizado o res-
pectivo cadastro.

5— A Secgdo de Assuntos Gerais compete:

a) Assegurar todos os servigos de recepgdo, expe-
digdo, registo e distribui¢do de correspon-
déncia da Direc¢io-Geral;

b) Assegurar o funcionamento dos servigos de re-
prografia e o expediente relacionado com
o pessoal.

Art. 8.° A Divisdo de Informé&tica compete asse-
gurar a recepgdo, contréle, tratamento, registo ¢ ar-
quivo de todos os elementos sobre especticulos e
divertimentos publicos e do direito de autor previstos
na lei e, com base nos mesmos e de acordo com o
Gabinete de Planeamento da Secretaria de Estado
da Cultura, elaborar estatisticas e estudos, propondo as
medidas que forem julgadas convenientes.

Art. 9.° A Divisdo de Inspeccdo compete:

a) Assegurar o cumprimento da legislagio sobre
espectaculos e divertimentos piblicos e do
direito de autor, através de acgdes de caric-
ter informativo, orientador e fiscalizador;

b) Prevenir as dificiéncias ndo controlaveis por
inexisténcia ou inadequa¢io de disposicdes
legais.

Art. 10.° A Divisdo de Contencioso compete:

a) Dar parecer sobre todos os assuntos de natu-
reza juridica que lhe sejam submetidos;

b) Informar e apoiar técnico-juridicamente todos
0§ processos em que a Direcgdo-Geral seja
interessada;

¢) Participar na elaboragio ou alteragdo da legis-
lagdo que regulamenta os servigos;

d) Manter actualizada a biblioteca e compilagiio
de legislagdo especialmente aplicavel ao re-
gime juridico de especticulos e do direito
de autor;

e) Instruir os processos de infracgdes que forem
verificadas pela Divisdo de Inspecgio ou por
outras entidades a que a lei confira idéntica
competéncia.

Art. 11.° A Divisio de Apoio Técnico compete:

a) Aprovar os projectos de construgio, reconstru-
¢d3o, adaptagdo ¢ alteracio de recintos de
espectculos e divertimentos piblicos, nos
termos que a lei fixar;

b) Projectar recintos tipo de espectaculos, de har-
monia com © meio em que se inserem;

¢) Dar parecer sobre os pedidos de empréstimos
de equipamento técnico e de guarda-roupa;

d) Elaborar os pareceres respeitantes 3 compe-
téncia da Direc¢do-Geral prevista nas ali-
neas b), c), e) ¢ f) do artigo 1.°;

e) Vistoriar todos os recintos de espectaculos e
divertimentos piblicos, com vista a verificar

o cumprimento das disposi¢des legais apli-
caveis e, de um modo particular, as que se
referem a manutengdo das condigdes téc-
nicas e de seguranga;

f) Determinar as vistorias locais previstas na le-
gislagdo de espectaculos, sem prejuizo da
uniformiza¢do de critérios que lhe incumbe
assegurar.

Ant. 12.°— 1 —E criado o Servico Regional do
Porto, d aDirec¢gdo-Geral dos Especticulos ¢ do Di-
reito de Autor, que integrarid a delegacio do Porto
da extinta Direc¢do de Servigos de Especticulos.

2— O Servigo Regional do Porto é dirigido por
um chefe de divisdo.

Art. 13.° Por decreto poderdo ser criados outros
servigos regionais da Direcgdo-Geral dos Espectaculos
e do Direito de Autor em articulagio com as dele-
gag¢Oes regionais da Secretaria, de Estado da Cultura.

Art. 14.° Os delegados concelhios previstos na legis-
lag@o sobre especticulos serio remunerados mediante
gratificag@o a fixar por despacho conjunto dos Minis-
tros das Financas ¢ do Plano e da Administragio
Interna ¢ do membro do Governo responsavel pela
drea da Cultura e do membro do Governo que tem
a seu cargo a fungdo publica.

CAPITULO 11
Pessoal

Art. 15.° A Direc¢do-Geral dos Espectaculos e do
Direito de Autor dispora do pessoal constante do
mapa amnexo ao presente diploma. '

Art. 16.° — 1 — O provimento do pessoal do quadro
a que se refere o artigo anterior sera feito por nomea-
¢do provisria ou em comissdo de servigo pelo periodo
de um ano.

2—Findo o prazo referido no niimero anterior,
o funcionario:

a) Sera provido definitivamente, se tiver revelado
aptiddo para o lugar;

b) Serd exonerado ou regressard ao servico de
origem, conforme se tratz de nomeacdo
proviséria ou comissio de servigo, se nio
tiver revelado aptiddo para o lugar.

3 — Se o funcionérnio nomeado ja tiver provimento
definitivo noutro lugar da fungdo publica, serd pro-
vido definitivamente.

4 — O disposto no n.° | ¢ na alinea 4) do n.° 2 nio
prejudica a nomeagio em comissio de servigo por
um periodo n#o superior a um ano, com base na
op¢do do funcionario ou por conveniénoia da Admi-
nistragdo.

5—0O tempo de servico em regime de comissio
conta-se, para todos os efeitos legais:

a) No lugar de origem quando & comissio se nio
seguir o provimento definitivo;

b) No lugar do quadro da Direc¢do-Geral dos
Espectaculos e do Direito de Autor em que
vier a ser provido definitivamente, finda a
comissdo.

Art. 17.°— 1 — Aos lugares de director-geral, sub-
director-geral, director de servi¢os e chefe de divisio
¢ aplicavel o regime estabelecido na lei geral.
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2 — O lugar de chefe de divis@o de inspec¢do podera
também ser provido de entre inspectores-coordenado-
res e inspectores principais.

Art. 18.— 1 — Os lugares de chefe de reparticdo
serdo providos de entre:

a) Chefes de sec¢do com, pelo menos, trés anos
de efectivo € bom servigo;

b) Individuos habilitados com curso superior €
experiéncia adequada.

2 — Os lugares de chefe de sec¢do serdo providos
de entre:

a) Primeiros-oficiais com, pelo menos, trés anos
de efectivo e bom servigo;
b) Individuos habilitados com curso superior.

Art. 19.°— 1 — E criada a carreira de inspector,
que se desenvolve pelas categorias de inspector-coor-
denador, principal, de 1.* classe e de 2.* classe.

2 — O ingresso na carreira é condicionado a posse
do grau de licenciatura.

3 — A progressdo na carreira reger-se-4 pelas nor-
mas definidas em lei geral para a carreira técnica
Superior.

Art. 20.° — | — E oriada a carreira de subinspector,
que se desenvolve pelas categorias de principal, de
1. classe ¢ de 2.® classe.

2 — O ingresso na carreira estard condicionado a
posse do curso geral do ensino secundario ou equiva-
lente.

3 — O acesso a categoria superior dentro da carreira
é condicionado a permanéncia de trés anos na cate-
goria e olassificagdo de servigo ndo inferior a Bom.

Art. 21.° Sdo criadas as carreiras de analista, pro-
gramador, operador, operador de registo de dados e
controlador de trabalhos, que se regem pelo =stabele-
cido no Decreto-Lei n.© 110-A/80, de 10 de Maio.

Art. 22.°— 1 — E criada a carreira de desenhador,
que se desenvolve pelas categorias de principal, de
1.2 classe ¢ de 2.® classe.

2 — Os lugares de desenhador de 2.* classe serdo
providos de entre .individuos habilitados com o curso
geral do ensino secundario e formagao especifica para
as fungdes a que se destinam.

3 — A progressdo na carreira é feita apés um mi-
nimo de trés anos de bom e efectivo servigo em cate-
goria inferior.

4 — Aplicam-se a esta carreira as normas definidas
para a carreira técnico-profissional no Decreto-Lei
n.* 191-C/79.

Art. 23.° O lugar de tradutor-correspondente-intér-
prete serd provido de entre individuos habilitados com
o curso geral do ensino secundario ou equivalente e
dominio escrito e falado de, pelo menos, duas linguas
estrangeiras.

Art. 24— 1 —E criada a carreira de projeccio-
nista de oinema, que se desenvolve pelas categorias de
principal, de 1. classe, de 2.® classe e de 3.2 classe.

2 — A progressdo na carreira ¢ feita ap6és um mi-
nimo de trés anos de bom e efectivo servi¢o em cate-
goria inferior.

Art. 25.° Os lugares de carpinteiro, costureira, elec-
tricista e guarda-roupa s3o providos nos termos da
lei geral.

Art. 26.* — 1 — E criada a carreira de operador de
reprografia, que se desenvolve pelas categorias de
1.2 classe, de 2.° classe e de 3.* classe.

2 — Os lugares de operador de reprografia de
3.2 classe serdo providos de entre individuos habili-
tados com a escolaridade obrigatéria.

3 — A progressio na carreira faz-se apés um minimo
de trés anos de bom e efectivo servio em categoria
inferior.

4 — Os lugares de continuo, motorista, porteira,
guarda, encarregado de pessoal auxiliar e servente sdo
providos nos termos da lei geral.

CAPITULO 1V
Disposi¢des finais e transitérias

Art. 27.°—1 — Quando a natureza do trabalho o
aconselhar, sera o horério de trabalho especial fixado
nos termos da lei aplicavel.

2 — No caso de, nos termos do nimero anterior,
ser autorizada a realizagdo de trabalho nocturno, ha-
vera direito 4 remuneragdo prevista em legislacdo
geral, mediante verba prépria inscrita no orgamento
da Direc¢do-Geral.

Art. 28.°— 1 —Os funcionarios com atribui¢oes
de inspecg@io devem levantar autos de noticia por to-
das as infracgdes s disposi¢des legais relativas a espec-
taculos e divertimentos piblicos ¢ do direito de autor
que presenciarem ou de que tiverem conhecimento.

2 — Os funcionarios a que se refere o niimero an-
terior podem, no exercicio das suas funcdes e por
causa delas, solicitar das autoridades administrativas
= policiais o auxilio de que necessitem.

3 — Os funcionirios com atribuicdes de inspec¢do
tém direito a uso de porte de arma, nos termos da
legislagdo em vigor.

Art. 29.°c— 1 — O director-geral, o subdirector-geral
e o director de servigos técnicos tém direito a livre
acesso aos recintos de especticulos e divertimentos
puablicos, bem como os inspectores, subinspectores e
técnicos da Divisdo de Apoio Técnico, quando se en-
contrem em Servigo.

2— O livre acesso aos recintos de especticulos e
divertimentos publicos referido no nimero anterior
serd regulamentado por portaria.

Ant. 30.° Transitam para a Direc¢do-Geral dos Es-
pectaculos ¢ do Direito de Autor os Servigos «e
Depdsito Legal até agora integrados na Biblioteca
Nacional de Lisboa.

Art. 31.° O provimento dos lugares de chefe de
reparti¢io e de chefe de sec¢do poder4d também ser
feito de entre pessoal afecto a fung¢des administrativas
nos termos seguintes:

ay Chefe de reparticio — técnico administrativo
de 1.* classe ou de 2.* classe e inspector-
-orientador de 1.2 classe;

b) Chefe de sec¢iio — adjunto técnico adminis-
trativo de 1. classe e adjunto técnico de
1.2 classe.

Art. 32.° Junto da Direc¢do-Geral dos Espeoctaculos
¢ do Direito de Autor funciona a Companhia Nacio-
nal de Bailado.

Art. 33.° As duvidas suscitadas na execug¢do do pre-
sente diploma serdo resolvidas por despacho do Mi-
nistro das Financas e do Plano e dos membros do
Governo responsiveis pela &rea da Cultura e pela
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fun¢do publica, quando estiverem em causa matérias
das respectivas competéncias.

Art. 34.° Este diploma entra em vigor no dia ime-
diato ao da sua publicagdo.

Francisco S4 Carneiro — Diogo Pinto de Freitas do
Amaral — Anibal Anténio Cayaco Silva.
Promulgado em 16 de Julho de 1980. o
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Mapa a que se refere o artigo 15.

Numero Letra
de Cutegorias de
tukares yencimenic s
Pessoal dirigente:
] Director-geral . ...............coel. -
6 Subdirector-geral .................... . -
3 D.rector de servigos .. .......... . -
i Chefe de diviséo ................ .. -
| Chefe de reparticdo ...... ............ .
Pessoal técnico superior:
2 ASSESSOT  ..iiniiiiiniieniiinriereenas . . C
) Técnico superior principal ......... D
s Técnico superior de 1.* classe ... .. E
6 Técnico superior de 2.* classe ... .. G
| Consultor juridico assessor ...... . C
2 Consultor juridico principal ........ D
3 Consultor juridico de 1.* classe ... E
4 Consultor juridico de 2.* classe ... G
Pessoal técnico superior:
1 Inspector-chefe ...............ccocueee. . C
2 Inspector principal ..................... D
]l Inspector de 1.* classe .............. ... E
4 Inspector de 2.* classe ................ . G
Pessoal técnico:
i Técnico principal .................. ceve o F
3 Técnico de 1.* classe H
4 Técnico de 2.* classe J
Pessoal técnico-profissional e
administrativo:
] Subinspector principal .................. J
12 Subinspector de 1.* classe ............ L
16 Subinspector de 2.* classe ............ M
1 Desenhador principal .................. J
1 Desenhador de 1.* classe ............ L
2 Desenhador de 2.* classe ............ M
11 Chefe de seccdo .....o.eoevvevnnenns e 1
1 Tradutor-correspondente - intérprete J
15 Primeiro-oficial ..........ccoevvinvreennnne J
10 Segundo-oficial ..............cccennnenn.. L
45 Terceiro-oficial ................ Ve M
45 Escrituririo-dactilégrafo principal,
de 1.* classe e de 2.* classe ...... N,QeS
3 Telefonista principal, de 1.* classe
. ede2*classe ..........ccennnnns 0,QeS
Pessoal operirio ¢ auxiliar:
3 Projeccionista principal, de 1.*
;.  classe, de 2. classe e de 3.* classe —
1 | Carpinteiro principal, de 1.* classe,
{ de 2. classe e de 3." classe ......... L,N,PeQ
2 Electricista principal, de 1.* classe,
de 2.* classe e de 3.* classe ......... L,N,PeQ
2 Operador de reprografia de 1.* classe,
! de 2.* classe e de 3. classe ......... 0,QeS

Namero ‘ Letra
de ! Categorias de
lugares | vencimento
i
6 ' Costure'ra de guarda-roupa de 1.*
] diasse, de 2.* classe e de 3.* classe 0,QeR
8 ' Continuo de 1.* classe e de 2.* classe SeT
6 | Motorista de lgeiros de 1.* classe
Poede 2.0 classe oo O0eqQ
2 ! Porte'ros de 1.* classe e de 2.* classe SeT
9 | Servente ..., U
4 | Guarda-nocturno de 1.* classe e de
P22 classe e, . SeT
1 Encarregado de pessoal auxiliar ... Q
Pessoal de ‘nformatica:
1 ASSESSOT L.ttt C
1 | Analista de aplicagdes prnzipal, de
‘ 1.* classe e de 2.* classe ............ i D,EeG
2 | Programador de aplicagdes ...... .. i D,Ee G
1~ Operador-chefe ..................... G
I Operador de consola .................. H
3 | Operador pr'ncipal, operador e ope-
' rador estagiario .................... . LJelL
I | Mon'tor .....ocoooooiiiiiiieiiiiie . [
8 | Operador de registo de dados prn-
:  c¢'pal, operador de registo de da-
. dos e estagiirio .................. K,LeM
1 | Controlador-chefe ..................... . 1
4 | Controlador de trabalhos principal,
- controlador de trabalhos e esta-
CAT0 . . K,LeN

HBLEOHEGGLEGLE S L LEGLLESUHGGLELEEHE 6L
MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 52/80
de 29 de Julho

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.> da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para ratificagio, a Con-
vengdo n.° 132, relativa as férias anuais remuneradas
(revista em 1970), adoptada pela Convengio Interna-
cional do Trabalho na sua 54.* sessdo, cujo texto em

francés e respeotiva tradugio para portugués vio ane-
X0s ao presente decreto.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros. 30 de
Maio de 1980. — Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Assinado em 7 de Julho de 1980.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica. ANTONIO RAMALHO
EANES.

Convention 132

Convention concernant les congés annuels payés
(révisée en 1970)

La conférence général de I'Organisation internatio-
nale du Travail:

Convoquée a Genéve par le Conseil d’administra-
tion du Bureau international du Travail, et
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s’y étant réunie le 3 juin 1970, en sa cinquante-
quatricme session;

Aprés avoir décidé d’adopter diverses propositions
relatives aux congés payés, question qui cons-
titue le quatriéme point & I'ordre du jour de la
session;

Aprés avoir décidé que ces piropositions pren-
draient la forme d’une convention internatio-
nale,

adopte, ce vingt-quatriéme jour de juin mil neuf cent
soixante-dix, la convention ci-aprés, qui scra dénom-
mée «Convention sur les congés payés (révisée), 1970»:

ARTICLE 1

Pour autant qu’elles ne seront pas mises en appli-
cation, soit par voie de conventions collectives, de
sentences arbitrales ou de décisions judiciaires, soit
par des organismes officiels de fixation des salaires,
soit de toute autre maniére conforme & la pratique
nationale et paraissant appropriée, compte tenu des
conditions propres a chaque pays, les dispositions de
la Convention devront étre appliquées par voie de 1égis-
lation nationale.

ARTICLE 2

1 --- La présente Convention s’applique & toutes les
personnes employées, 4 1'exclusion des gens de mer.

2 — Pour autant qu’il soit nécessaire, 1"autorité com-
pétente ou tout organisme approprié dans chaque pays
pourra, aprés consultation des organisatinns d’em-
ployeurs et de travailleurs intéressés, | ol il en existe,
prendre des mesures pour exclure de I'application de
la Convention des catégories limitées de personnes em-
ployées lorsque cette application souléverait des pro-
blémes particuliers d’exécution ou d’ordre constitu-
tionnel ou législatif revétant une certaine importance.

3 — Tout Membre qui iatifie la Convention devra,
dans le premier rapport sur I’application de celle-ci
qu’it est tenu de présenter en vertu de 1"article 22 de
la Constitution de 1’Organisation internationale du
Travail, indiquer, avec motifs & ’appui, les catégories
qui ont été 'objet d’unz exclusion en application du
paragraphe 2 du présent article et exposer, dans les
rapports ultérieurs, I"état de sa législation et de sa
pratique quant auxdites catégories, en précisant dans
quelle mesure il a été donné effet ou il est proposé de
donner effet a la Convention en ce qui concerne les
catégories en question.

ARTICLE 3

I — Toute personne a laquelle la Convention s’ap-
plique aura droit a un congé annuel payé d’une durée
minimum déterminée.

2-— Tout Mcembre qui ratifie la Convention devra
spécifier la durée du congé dans une déclaration an-
nexée a sa ratification.

3 — La durée du congé ne devra en aucun cas étre
inférieure & trois semaines de travail pour une année
de service.

4 — Tout Membre ayant ratifié {a Convention pourra
informer le directeur général du Bureau international
du Travail, par une déclaration ultérieure, qu’il aug-
mente la durée du congés spécifiée au moment de sa
ratification.

ARTICLE 4

1 — Toute personne ayant accompli, au cours d’une
année déterminée, une période de service d'une durée
inférieur & la période requise pour ouvrir droit a la
totalité du congé prescrit & I'article 3 ci-dessus aura
droit, pour ladite année, 2 un congé payé d’une durée
proportionnellement réduite.

2 — Aux fins du présent article, le terme «annéexn
signifiec une année civile ou toute autre péricde de
méme durée fixée par l'autorité compétente ou par
’organisme approprié dans le pays intéressé.

ARTICLE §

1 — Une période de service minimum pournra €tre
exigée pour ouvrir droit & un congé annue! payd.

2 —1Il appartiendra a l'autorité compétente ou &
Porganisme approprié, dans le pays intéressé, de fixer
la durée d’une telle période de service minimum, mais
celle-ci me devra en aucun cas dépasser six mois.

3 — Le mode de calcul de la période de service, aux
fins de déterminer le droit au congé, sera fixé par I'au-
torité compétente ou par l'organisme approprié dans
chaque pays.

4 — Dans des conditions a déterminer par I'autorité
compétente ou par ’organisme approprié dans chaque
pays, les absences du travail pour des motifs indépen-
dants de la volonté de la personne employée intéressé,
telles que les absences dues a4 une maladie, & un
accident ou & un congé de maternité, seront comprees
dans la période de service.

ARTICLE 6

I — Les jours fériés officiels et coutumiers, qu'ils se
situent ou non dans la période de congé annuei, ne
seront pas comptés dans le congés payé annue! mini-
mum prescrit au paragraphe 3 de 'article 3 ci-dessus.

2 — Dans des conditions & déterminer par 'autorité
compétente ou par I'organisme appropri¢ dans chaque
pays, les périodes d’incapacité de travail résultant de
maladies ou d’accidents ne peuvent pas étre comptées
dans le congé payé annuel minimum prescrit au para-
graphe 3 de larticle 3 de la présente Convention.

ARTICLE 7

1 — Toute personne prenant le congé visé par la
présente Convention doit, pour toute la durée Cudit
congé, recevoir au moins sa rémunération normale ou
moyenne (y compris, lorsque cette rémunération com-
porte «des prestations en nature, la contre-valeur en
espéces de celles-ci, & moins qu’il ne s’agisse de pres
tations permanentes dont I'intéressé jouit indépendam-
ment du congé payé), caloulée selon une méthode A
déterminer par lautorité compétente ou par i‘orga-
nisme approprié dans chaque pays.

2 — Les montants dus au titre du paragraphe | ci-
dessus devront étre versés & la personne employée
intéressée avant son comgé, 4 moins qu’il n'en soit
convenu autrement par un accord liant 'employeur
et ladite persomne.

ARTICLE 8
1 — Le fractionnement du congé annuel payé pourra

étre autorisé par l'autorité compétente ou par For-
ganisme approprié dans chaque pays.
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2 — A moins qu’il n’en soit convenu autrement par
un accond liant 'employeur et la personne employée
intéressée, et & condition que la durée du service de
cette personne lui donne droit &4 une telle période de
congé, I'une des fractions de congé devra correspon-
dre au moins & deux semaines de travai! ininterrom-
pues.

ARTICLE 9

1 — La partie ininterrompue du congé annuetl payé
mentionnée au paragraphe 2 de l'article 8 de la pré-
sent Convention devra étre accondée et prise dans un
délai d’une année au plus, et le reste du congé annuel
payé dans un délai de dix-huit mois au plus & compter
de la fin de Pannée ouvrant droit au congé.

2 — Toute partic du congé annuel dépassant un
minimum prescrit pourra, avec l'accord de la personne
employée intéressée, &tre ajournée pour une période
limitée au-deld du délai fixé au paragraphe 1 du pré-
sent article.

3—Le minimum de congé ne pouvant pas faire
I'objet d’un tel ajournement ainsi que la période lmi-
tée durant laquelle un ajournement est possible seromt
déterminés par l'autorité compétente, aprés consul-
tation des organisations d"emyployeurs et de travailleurs
intéressées, ou par voie de négociations collectives, ou
de toute autre maniére conforme a la pratique natio-
nale et paraissant appropriée, compte tenu des condi-
tions propres & chaque pays.

ARTICLE 10

I — L’époque a laquelle le congé sera pris sera dé-
terminée par l’employeur aprés consultation de la
personne employée intéressée ou de ses représentants,
a4 moins qu’elle ne soit fixée par voie réglementaire,
par voie de conventions collectives, de sentences arbi-
trales ou de toute autre maniére conforme & la pra-
tigue nationale.

2 — Pour fixer 'édpoque A laquelle le congés sera
pris, il sera tenu compte des nécessités du travail et
des possibilités de repos et de détente qui s’offrent 4 la
personne employée.

ARTICLE 11

Toute personne employée ayant accompli la période
minimum de service correspondant & celle qui peut
étre exigée conformément au paragraphe 1 de l'ar-
ticle 5 de la présente Convention doit bénéficier, en
cas de cessation de la relation de travail, soit d’un
congé payé proportionnel & la durée de la période de
service pour laquelle elle n’a pas encore eu un tel
congé, soit d’'une indemnité compensatoire, soit d’un
crédit de congé équivalent.

ARTICLE 12

Tout accord portant sur {’abandon du droit au congé
annuel payé minimum prescrit au paragraphe 3 de
I'article 3 de la présente Convention ou sur la renon-
ciation audit congé, moyennant une indemnité ou de
toute autre maniére, doit, selon les conditions natio-
nales, étre nul de plein droit ou interdit.

ARTICLE 13

L’autorité compétente ou Vorganisme approprié
dans chaque pays peut adopter des régles partiouliéres

visant les cas oli une personne employée exerce du-
rant son congé une activité rémunérée incompatible
avec 'objet de ce congé.

ARTICLE 14

Des mesures effectives, adaptées aux moyens par
lesquels il est donné effet aux dispositions de la pré-
sente Convention, doivent étre prises, par la voie d™une
inspection adéquate ou jpar toute autre voie, pour
assurer la bonne application et le respect des régles ou
dispositions nelatives aux congés payés.

ARTICLE IS

1 — Tout Membre peut accepter les obligations de
la présente Convention séparément:

a) Pour les personnes employées dans les seoteurs
économiques autres que agriculture;

b) Pour les personnes employées dans Fagricul-
ture.

2 — Tout Membre doit préciser, dans sa ratification,
s’il accepte les obligations de la Convention pour les
personnes visées 4 I'alinéa a) du paragraphe 1 ci-des-
sus, ou pour les personnes visées 4 T’alinéa b) dudit
paragraphe, ou pour les unes et les autres.

3 — Tout Membre qui, lors de sa ratification, n’a
accepté les obligations de la présente Convention que
pour les personnes visées a l'alinéa a) ou pour les
personnes visées a l'alinéa b) du paragraphe 1 oi-
dessus pewt ultérieurement notifier au directeur gé-
néral du Bureau international du Travail qu’il accepte
les obligations de la Convention pour toutes les per-
sonnes auxquelles s’applique la présente convention.

ARTICLE 16

La présente Convention port révision de la Conven-
tion sur les congés payés. 1936, et de la Lonvention
sur les congés payés (agriculture), 1952, dans les con-
ditions précisées ci-apres:

a) L’acceptation des obligations de la présente
convention, pour les personnes employées
dans les secteurs économiques autres que
’agriculture, par un Membre qui est partie
a la convention sur les congés payés, 1936,
entraine de plein droit la dénonctation im-
médiate de cettc derniére convention;

b) L’acceptation des obligations de la présente
convention, pour les personnes employées
dans lagriculture, par un Membre qui est
partie a la convention sur les congés payés
(agrioulture), 1952, entraine de plein droit
la dénonciation immédiate de cette dernidre
Convention;

¢) L’entrée en vigueur de la présente Convention
ne ferme pas la Convention sur les congés
payés (agriculture), 1952, & une ratification
ultérieure.

ARTICLE 17

Les ratifications formelles de la présente Convention
seront communiquées au directeur général du Bureau
international du Travail et par lui enregistrées.
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ARTICLE 18

1 — La présente Convention ne liera que les Mem-
b.es de I'Organisation internationale du Travail dont
la ratification aura été enregistrée par le directeur
général.

2 — Elle entrera ¢n vigueur douze mois aprés que
les ratifications de deux Membres auront été enregis-
trées par le directeur général.

3 — Par la suite, cette Convention entrera en wi-
gueur pour chaque Membre douze mois aprés la date
oll sa ratification aura été enregistrée.

ARTICLE 19

1 — Tout Membre ayant ratifié la présente Conven-
tion peut la dénoncer & I'expiration d'une période de
dix années aprés la date de la mise en vigueur ini-
tiale de la Convention, par un acte communiqué au
directeur général du Bureau international du Travail
et par lui enrcgistré. La dénonciation ne prendra effet
qu'une année aprés avoir été enregistrée.

2 — Tout Membre ayant ratifié la présente Conven-
tion qui. dans le délai d’'une année aprés I’expiration
de la période de dix années mentionnée au paragraphe
précédent, ne fera pas usage de la faculté de dénon-
ciation prévue par le présent article sera lié pour une
nouvelle période de dix anndées ct, par la suite, pourra
dénoncer la présente Convention a 'expiraticn de cha-
que période de dix années dans les conditions prévues
au nrésent article.

ARTICLE 20

I — Le directeur général du Bureau international
du Travail notifiera 4 tous les Membres de I’Organi-
sation internationale du Travail 'enregistrement de
toutes les ratifications et dénonciations qui lui seront
communiquées par les Memb: s de I’Organisation.

2 — En notifiant aux Membres de I'Organisation
I’cnregistrement de la deuxiéme ratification qui lui
aura été communiquée, le directeur général appellera
I'attention des Membres de I'Organisation sur la date
a laquelle 1a présente Convention entrera en vigueur.

ARTICLE 21

Le dirccteur général du Bureau international du
Travail communiquera au seciétaire général des Na-
tions Unies. aux fins d’enregistrement, conformément
A Particle 102 de la Charte des Nations Unies, des
renscicnements complets au sujet de toutes ratifi-
cations et de tous actes de dénonciation qu’il aura
enregistrés conformément aux articles précédents.

ARTICLE 22

Chaque fois qu’il le jugera nécessaire, le Conseil
d’administration du Bureau international du Travail
présentera a la Conférence générale un rapport sur
I'application de la présente Convention et examinena
$'il y a licu d’inscrire a I'ordre du jour de la Con-
férence la question de sa révision totale ou partielle.

ARTICLE 23

| — Au cas ou la Conférence adopterait une nou-
velle convention portant révision totale ou partielle

de la présente Convention, et 2 moins que la nouvelle
convention ne dispose autrement:

a) La ratification par un Membre de la nouvelle
convention portant révision entrainerait de
plein droit, nonobstant I'article 19 ci-dessus,
dénonciation immédiate de la présente Con-
vention, sous réserve que la nouvelle con-
vention portant révision soit entrée en vi-
gueur;

b) A partir de la date de I'entrée en vigueur de
la nouvelle convention portant révision, la
présente Convention cesserait d’étre ouverte
a la ratification des Membres.

2 — La présente Convention demeurerait en tout cas
en vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres
qui lauraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la
convention portant révision.

ARTICLE 24

Les versions frangaise et anglaise du texte de la
présente Convention font également foi.

Le texte qui précéde est le texte authentique de la
Convention diiment adoptée par la Conférence géné-
rale de 'Organisation internationale du Travail dans
sa cinquante-quatriéme session, qui s’est tenue & Ge-
néve et qui a été déclarée close le 25 juin 1970.

En foi de quoi ont apposé leurs signatures, ce vingt-
-cinquiéme jour de juin 1970:

Le Président de la Conférence:

V. Manickavasagam.

Le Directeur général du Bureau international du
Travail:

Wilfred Jenks.

ANEXO
Convencéo n.° 132

Convengéo sobre as Férias Anuais Remuneradas
(revista em 13970)

A Conferéncia Geral da Organizagdo Internacional
do Trabalho:

Convocada para Genebra pelo Conselho de Ad-
ministragdo da Repartigio Internacional do Tra-
balho, onde reuniu, em 3 de Junho de 1970,
na sua quinquagésima quarta sessdo;

Apb6s ter decidido adoptar diversas propostas re-
lativas as férias pagas, questdo que constitui
o quarto ponto da ordem do dia da sessdo;

Apés ter decidido que essas propostas tomariam
a forma de uma convengdo internacional,

adopta, neste dia 24 de Junho de 1970, a seguinte con-
vengdo, que serd denominada «Convengéo sobre Fé¢-
rias Remuneradas (Revista), 1970»:

ARTIGO 1.°

Desde que ndo sejam postas em pratica quer por
meio de convengdes colectivas, sentengas arbitrais ou
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decisdes judiciais, quer por organismos oficiais de fixa-
¢do dos salarios, quer por qualquer outro modo que
seja conforme com a prética nacional e parega apro-
priado, tendo em conta as condigdes proprias de cada
pais, as disposigdes da Convengdo deverdo ser aplica-
das por meio da legislagdo nacional.

ARTIGO 2.°

| — A presente Convengdo aplica-se a todas as pes-
soas empregadas, com excepgdo dos maritimos.

2 — Se tal for necessario, a autoridade competente
ou qualquer organismo apropriado de cada pais po-
derdo, ap6s consulta as organizagdes de empregadores
e de trabalhadores interessadas, quando existam, to-
mar medidas para excluir da aplicagdo da Convengéo
categorias limitadas de pessoas empregadas, quando
essa aplicagdo levantar problemas particulares de exe-
cugdo ou de ordem constitucional ou legislativa que
apresentem uma certa importancia.

3 — Qualquer Membro que ratificar a Convengao
deverd, no primeiro relatério sobre a sua aplica¢io
que for obrigado a apresentar em virtude do ar-
tigo 22.° da Constituigio da Organizagdo Internacio-
nal do Trabalho, indicar, com razdes justificativas, as
categorias que tiverem sido excluidas, em cumpri-
mento do paragrafo 2 do presente artigo € expor, nos
relatérios ulteriores, o estado da sua legislagdo € da
sua pratica quanto 3s ditas categorias, precisando
em que medida ¢z deu ou se tenciona dar cumpri-
mento 4 Conveng¢do relativamente &s categorias em
questdo.

ARTIGO 3.°

I — Qualquer pessoa a quem se aplicar a Convengiio
tera dircito a férias anuais pagas de duragdo minima
determinada.

2 — Qualquer Membro que ratificar a Convengdo
devera especificar a duragdo das férias por meio de
uma declaragdo anexa a sua ratificagdo.

3 — A durag@o das férias ndo deverd em caso al-
gum ser inferior a trés semanas de trabalho por cada
ano de servigo.

4 — Qualquer Membro que tiver ratificado a Con-
ven¢do poderd informar o director-geral da Repar-
ticio Internacional do Trabalho, por meio de uma
declaragio ulterior, de que aumenta a duragdo das
férias especificadas no momento da sua ratificag@o.

ARTIGO 4.°

I — Qualquer pessoa que tiver cumprido, no decor-
rer de determinado ano, um periodo de servigo de
duragdo inferior ao periodo requerido para conferir
o direito 2 totalidade das férias prescritas no anterior
artigo 3.°, ter direito, no referido ano, a férias pagas
de duracdo proporcionalmente reduzida.

2 — Para os fins do presente artigo, o termo «ano»
significa um ano civil ou qualquer outro periodo com
a mesma duragiio fixado pela autoridade competente
ou pelo organismo apropriado do pais interessado.

ARTIGO 5.°

1 — Poder4 ser exigido um periodo de servigo mi-
nimo para conferir o direito a férias anuais pagas.

2 — Incumbira a autoridade competente ou ao or-
ganismo apropriado, no pais interessado, fixar a du-
ragdo desse periodo de servigo minimo, mas este n#o
deverd em caso algum ultrapassar seis meses.

3— 0O modo de calcular o periodo de servigo, a
fim de determinar o direito as férias, serd fixado pela
autoridade competente ou pelo organismo apropriado
em cada pais.

4 — Em condigdes a determinar pela autoridade
competente ou pelo organismo apropriado em cada
pais, as faltas ao trabalho por motivos independentes
da vontade da pessoa empregada interessada, tais como
as faltas por motivo de doenga, de acidente ou de
licenca de maternidade, sero contadas no periodo
de servigo.

ARTIGO 6.°

I — Os dias feriados oficiais e tradicionais, quer se
situem ou nao dentro do periodo de férias anuais,
ndo serdo contados nas férias pagas anuais minimas
prescritas no parégrafo 3 do artigo 3.°

2 —Em condigbes a determinar pela autoridade
competente ou pelo organismo apropriado em cada
pais, os periodos de incapacidade de trabalho resul-
tantes de doengas ou acidentes ndo podem ser conta-
des nas férias pagas anuais minimas, prescritas no
paragrafo 3 do artigo 3.° da presente Convencao.

ARTIGO 7.°

1 — Qualquer pessoa que goze as férias visadas
pela presente Conveng¢fio deve, relativamente 3 dura-
¢80 completa das referidas férias, receber, pelo menos,
a sua remuneracdo normal ou média (incluindo,
quando essa remuneragdo comportar prestagSes em
géneros, o respectivo contravalor em dinheiro, a ndo
ser que se trate de prestagGes permanentes que o in-
teressado goze independentemente das férias pagas),
calculada segundo um método a determinar pela au-
toridade competente ou pelo organismo apropriado em
cada pafs.

2 —Os montantes devidos em virtude do para-
grafo 1 deste artigo deverdo ser pagos ao empregado
interessado antes das férias deste, a ndo ser que cxista
algum acordo entre empregador ¢ empregado dis-
pondo noutro sentido.

ARTIGO 8.°

I — Poderd ser autorizado o fraccionamento das
férias anuais pagas pela autoridade competente ou
pelo organismo apropriado de cada pais.

2 — Salvo se o empregador ¢ o empregado interes-
sado tiverem acordado noutro sentido € desde que a
duragdo do servico desta pessoa lhe dé direito a tal
perfodo de férias, uma das fracgdes das férias devera
corresponder pelo menos a duas semanas de trabalho
ininterruptas.

ARTIGO 9."

1 — A parte interiupta das férias pagas anuais men-
cionadas no paragrafo 2 do artigo 8.° da presente Con-
vengdo devera ser concedida e gozada no prazo de um
ano, 0 maximo, e o resto das férias pagas anuais, num
prazo de dezoito meses, o maximo, a contar do fim
do ano que conferir o direito as férias.
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2 — Qualquer parte das férias anuais que ultra-
passe um minimo prescrito poderd ser adiada, com
o consentimento do empregado interessado, por um
periodo limitado posterior ao prazo fixado no paré-
grafo 1 do presente artigo.

3 — O periodo minimo de férias que ndo puder ser
objecto de adiamento, assim como o periodo limitado
durante o qual é possivel um adiamento, serdo fixados
pela autoridade competente, apés consulta das orga-
nizagbes de empregadores e de trabalhadores interes-
sadas, ou por meio de negociagio colectiva ou qual-
quer outro modo conforme com a pratica nacional e
que parega apropriado, tendo em conta as condigdes
préprias de cada pais.

ARTIGO 10.°

1 — A época em que serdo gozadas as férias serd
determinada pelo empregador apés consulta da pessoa
empregada interessada ou dos seus representantes,
a ndo ser que seja fixada por via regulamentar, por
meio de convengdes colectivas, sentengas arbitrais ou
qualquer outro modo conforme com a prética nacio-
nal.

2 — Para fixar a época em que serdo gozadas as
férias, ter-se-do em conta as necessidades do trabalho
e as possibilidades de repouso ¢ tranquilidade que se
oferecem a pessoa empregada.

ARTIGO I1°

Qualquer pessoa empregada que tiver completado
o periodo minimo de servi¢o correspondente aquele
que pode ser exigido de acordo com o paragrafo 1
do artigo 5.° da presente Convengdo deve beneficiar,
no caso de cessar a relagdo de trabalho, de férias pagas
proporcionais a durag¢@o do periodo de servigo relati-
vamente ao qual ainda ndo gozou férias, ou de uma
indemnizacio compensatéria, ou de um crédito de fé-
rias equivalente.

ARTIGO 12.°

Qualquer acordo que envolva abandono do direito
as férias anuais minimas remuneradas prescritas no
paragrafo 3 do artigo 3.° da presente Convengao, ou
rentincia as ditas, mediante indemnizagdo ou qualquer
outra forma deve, segundo as condi¢des nacionais,
considerar-se nulo por forga da lei ou proibido.

ARTIGO 13.¢

A autoridade competente ou O organismo apro-
priado de cada pais podem adoptar regras particulares
que visem 0s casos em que uma pessoa empregada
exer¢a durante as suas férias uma actividade remu-
nerada incompativel com o objectivo dessas férias.

ARTIGO 14

Deverdao tomar-se medidas préaticas, adaptadas aos
meios pelos quais se efectivem as disposi¢des da pre-
sente Convengdio, através de uma inspecgdo adequada
ou por qualquer outro meio, a fim de assegurar a boa
aplicagdio e o respeito pelas regras ou disposigdes rela-
tivas as férias pagas.
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ARTIGO 15.°

1 — Qualquer Membro pode aceitar as obrigagdes
da presente Convengdo separadamente:

a) Para as pessoas empregadas nos sectores eco-
némicos que ndo a agricultura;
b) Para as pessoas empregadas na agricultura.

2 — Qualquer Membro deve precisar, na sua rati-
ficacdo, se aceita as obrigagoes da Convengdo para as
pessoas mencionadas na alinea @) do anterior para-
grafo 1, ou para as pessoas menciondas na alinea b)
do dito paragrafo, ou para todas.

3 — Qualquer Membro que, quando da sua ratifi-
cagdo, apenas tiver aceitado as obrigagdes da presente
Convengdo para as pessoas referidas na alinea a) ou
para as pessoas referidas na alinea b) do anterior para-
grafo 1 pode ulteriormente participar ao director-geral
da Repartigio Internacional do Trabalho que aceita
as obrigagdes da Convengdo para todas as pessoas
as quais se aplica a presente Convengio.

ARTIGO 16.° .

A presente Convengéo revé a Convengdo sobre as
Férias Pagas de 1936 e a Convengdo sobre as Férias
Pagas (Agricultura) de 1952, nas condigoes adiante
especificadas:

a) A aceitagdo das obrigagdes da presente Con-
ven¢do, para as pessoas empregadas nos sec-
tores econémicos que ndo a agricultura,
por um Membro que tenha ratificado a
Convencio sobre as Férias Pagas de 1936,
acarreta de pleno direito a denuncia ime-
diata desta ultima;

b) A aceitagdo das obrigagoes da presente Con-
vengdo, para as pessoas empregadas na agri-
cultura, por um Membro que tiver ratificado
a Convengdo sobre as Férias Pagas (Agri-
cultura) de 1952, implica de pleno direito
a dentncia imediata desta ultima;

¢) A entrada em vigor da presente Convengéo
ndo fecha a Convengdo sobre as Férias Pa-
gas (Agricultura) de 1952 a posteriores rati-
ficagoes.

ARTIGO 17.°

As ratificagoes formais da presente Convengdo serao
comunicadas ao director-geral da Reparti¢do Interna-
cional do Trabalho e por ele registadas.

ARTIGO 18.°

1 — A presente Convengio obrigara apenas os Mem-
bros da Organiza¢do Internacional do Trabalho cuja
ratificacdo tiver sido registada pelo director-geral.

2 — Ela entrara em vigor doze meses depois de regis-
tadas pelo director-geral as ratificagdes de dois Mem-
bros.

3 — Posteriormente, esta Convengdo entrard em
vigor para cada Membro doze meses apds a data em
que tiver sido registada a sua ratificagdo.

ARTIGO 19.°

| — Qualquer Membro que tiver ratificado a pre-
sente Conveng¢do pode denuncid-la findo um periodo
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de dez anos ap6s a data da entrada em vigor inicial
da Convengdo, por comunicagdo ao director-geral da
Reparti¢do Internacional do Trabalho e por ele regis-
tada. A denincia apenas ter& efeito um ano depois
de ter sido registada.

2 — Qualquer Membro que tiver ratificado a pre-
sente Convengdo e que, no prazo de um ano apés
ter expirado o periodo de dez anos mencionado no pa-
ragrafo anterior, ndo fizer uso da faculdade de de-
nincia prevista no presente artigo ficara obrigado por
um novo periodo de dez anos e, posteriormente, po-
derd denunciar a presente Convengdio no termo de
cada periodo de dez anos, nas condigbes previstas no
presente artigo.

ARTIGO 20.°

1 — O director-geral da Reparti¢do Internacional do
Trabalho participard a todos os Membros da Orga-
nizagdo Internacional do Trabalho o registo de todas
as ratifica¢bes ¢ denuncias que lhe forem comunica-
das pelos Membros da Organizagéo.

2 — Ao notificar os Membros da QOrganiza¢do do re-
gisto da segunda ratificacdo que lhe tiver sido comu-
nicada, o director-geral chamari a atengfio dos Mem-
bros da Organizagiio para a data em que a presente
Convengdo entrarA em vigor.

ARTIGO 21.°

O director-geral da Reparticdo Internacional do
Trabalho comunicara ao Secretario-Geral das Nagoes
Unidas, para efeitos de registo, de acordo com o ar-
tigo 102.° da Carta das Nagdes Unidas, informagées
completas sobre todas as ratificacdes e actos de de-
nuncia que tiver registado de acordo com os artigos
antertores.

ARTIGO 22.°

Sempre que considere necessario, o Conselho de
Administracdo da Reparticdo Internacional do Tra-
balho apresentard a Conferéncia Geral um relatério
sobre a aplicagdo da presente Convengdo e decidira
s¢ ha motivo para inscrever na ordem do dia da
Conferéncia a questdo da sua revisdo total ou parcial.

ARTIGO 23.°

I — No caso de a Conferéncia adoptar uma nova
convengdo que reveja total ou parcialmente a presente
Convengdo e salvo disposicdo em contrario da nova
conven¢ao:

a) A ratificagdo, por um Membro, da nova con-
vengdo revista pressupde de pleno direito,
ndo obstante o disposto no artigo 19.°, a de-

nuncia imediata da presente Convengio,
desde que a nova convencdo revista tenha
entrado em vigor;

b) A partir da data da entrada em vigor da nova
convengdo revista a presente Convencio dei-
xara de estar aberta 2 ratificacio dos Mem-
bros.

2 — A presente Convengdo permanecera em todo o
caso em vigor na sua forma e contetido para os Mem-
bros que a tiverem ratificado e que ndo ratifiquem a
convenc¢do revista.

ARTIGO 24.°

As versdes francesa ¢ inglesa do texto da presente
Convengéo sdo igualmente auténticas.
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MINISTERIOS DAS FINANGCAS E DO PLANO
E DA AGRICULTURA E PESCAS

Despacho Normativo n.° 222/80

Dando cumprimento ao disposto no n.° 2 da Reso-
lugdo n.c 213-D/80, do Conselho de Ministros, publi-
cada no Didrio da Republica, 1.* série, de 18 de Junho
de 1980, os Ministros das Finangas e¢ do Plano e da
Agricultura e Pescas determinam que a verba de
446 780 contos atribuida ao Ministério da Agricultura
e Pescas a titulo de subsidio ndo reembolsavel as em-
presas publicas seja distribuida conforme o quadro

seguinte:
(Valores em contos)

Empresas beneficiarias 3:3:;?&3
CPP — Companhia Portuguesa de Pesca,
S. AL R L. 166 480
Docapesca — Sociedade Concessionéria da Doca
de Pesca, S. A. R. L. ........................ 72 000
SNAPA — Sociedade Naciona] dos Armadores da ' ’
Pesca de Arrasto, S. A. R. L. .................. 156 000
SNAB — Sociedade Nacional dos Armadores de
Bacalhau, 8. A. R. L. .............. e, 27 600
Pescrul — Sociedade de Pesca de Crustéceos, |
S. A R L 4700
SAPP — Servico de Abastecimento de Peixe ao
Pals ..o, 20 000

Ministérios das Finangas e do Plano e da Agricul-
tura e Pescas, 7 de Julho de 1980. — O Ministro das
Financgas e do Plano, Anibal Anténio Cavaco Silva. —
O Ministro da Agricultura e Pescas, Anténio José
Baptista Cardoso ¢ Cunha.
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